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= LEI Na 1011 =
ESTABELECE' DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇlo
DA PROPOSTA ORÇAMENT~RIA DO MUNIC!PIO DE MIRA!
PARA O EXERCíCIO fINANCEIRO DE 1995.

o Povo do Município de Miral, por seus represententes, decre-
tou, • eu, em seu nome, sanciono a seguinte Leiz

Art. la * l Proposta Or~ament~ria do Município de Mira! para
o Exercício financeiro de 1995 será elaborada de conformidade com as di-retrizes gerais estabelecidas nesta Lei e em consonância com os dispos!
tivos da Constituição federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgâni-
ca do MunicIpio de Mira! e da Lei federal NI 4.320, de 17 de março de '
1964.

par'&grafo l1nico- A Proposta Orçament:ria, a que se refere o
·caput- deste artigo, abranger' o Poder Executivo e o Poder Legislativo
d M " '" d MO ,·oun1c1p10e1ra1.

Arte 29 - A Proposta Orçamentária do Município de Mira! para
o exerc!cio financeiro de 1995, conter' estimativas de:

a)a.caita tribut&ria, Receita Pstrimonial, Receita lndustial
• Receita de Serviços;

b)Transferências da união e do Estado;
c)Operações de Crédito e Investimentos; ~
d)Alienação de Bens; p(/
e)Outras Receitas diversas admitidas em Lei.

11 f '" 1 d "t "I.. til • ipar.grs o Un1CO- Os \Ia ores as Rece~ as Tr1wu ar18, Patr mo-
nial, Industrial e de Serviços serão estimados com base nos valores co~
rigidos do Orçamento de 1994, considerando-se:

_ N #

I - a previsae da expansac do numero de contribuintes;
11 - a atualização do Cadastro IlRobili~rio fiscal do Município;

III - a previsão inflacion,ária para 1995;
IV - Outras Receitas diversas admitidas em Lei.

. • #Art. 39 -A Proposta Orçamentaria para 1995 contera as prior!
dades da Administração MuniCipal, conforme abaixo se estabelece, bem c~

, ,mo, as constantes do ANEXO UNICO.
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01. Planejamento e Desenvolvimento
02. Administração e Pessoal0'. Educação e Cultura (COII aplicação de 25%oa manutenção e

desenvolvimento do ensino, face ao disposto no Art. 212 ,
da Constituição federal).

04. saÚdep";blica e Promoção Social
05. Obras p~blicas 8 Serviços Urbanos
06. Engenharia, Urbanismo e Habitação
07. Trinsito e Transportes
08 ..I" t' C ~ •,•• Inuus r~a e .omerc~o
09. Agricultura e Pecu&ria
10. Meio Ambiente e Recursos Naturais·
11. Pagamento da olvida Contratada
12. Pagamento de D'bitos decorrentes de Sentenças ~udiciais.

Art. 411 •.• A Despesa do Munictpio equivale-rá à Receita total '
estimada e ser' distribuída ~s unidades orçament~rias de acordo com as
necessidades que cada unidad& apresentar, na conformidade das priorida-
des estabelecidas.

Art. 5~_ •• Na programação e execução de pbras da Administração
p~blica Municipalobserva-se-io: - ••..1 - as obras em execuçao terao prioridade sobre novos proje-f

tos;
11 -

ti _os novos projetos so serao programados se houver
dade t~cnica acona.ica e financeira, previamente comprova
da; - ~
não serão programados novos projetos à custa de anulação 7/
de dotações destinadas a projetos em execução.

viabili-

111 -

. -Art. 60 - A Despesa com Pessoal tera prioridade sobre as açoes
de expansão dos serviços públicos.

parágrafO 6nico- Serão consideradas despesas com pessoal:
a) O pagamento de subsídios e verbas de representação dos

agentes políticos do Município;
b) O pagamento de pessoal do Poder Legislativo do Município;
c) O pagamento de pessoal ativo e inativo, in~lusiv. pensio-'

mistas, do Poder Executivo do Município;
e ) O pagamento de abono-família aos Servidores do'~1unic!pio;
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e) O pagamento de gratificaçio natalina aos Servidores do Mu-
nic!pio;

f) O pagamento das contribuições para a formação do Patrimô-t

nio do Servidor PÚblic·o - PASEP;
g) O pagamento das obrigações patronais do Município;
h) O pagamento de indenizações trabalhistas;

~ ~Art. 7t1 ,. Somente serao destinados recursos para subvençoes'
sociais, contribuições ou auxílios financeiros a entidades devidamente
reconhecidas como de utilidade pública, sem fins lucrativos, em cuJos t

Estatutos constem obJetivos claros voltados para o bem-estar social e
cultural da população do Município de Mira!.

A ,.Art. 89 - A Camara de Vereadores, ate a data de )0 de agosto
de 1994, encaminhará a previsão de suas despesas para o exercício em f!!,
co, que ser' incluída na Proposta Orçament'ria sob a rubrica ).2.1.1
Transferincias Operacionais, C5digo Conta 1.ll.OlOl0012001-Manutenç~o t

Atividades Legislativas.

Art. 99 .•.A Proposta Orçamentéria consignará recursos oecess,!
rios ao Pagamento de d~bito para com a Previdincia Social (INSS-IPSEMC),
bem como para com o rers e PASEP, de modo a evitar as sançZes previstas
no artigo 160, e seu ParágrafO l1nico da Constituiçãor'ederal.,

. \.

Arto 10
dos a atualizaçio
to ao disposto no

. , # .- A Proposta Orçamentaria assegurara recursos destin!
da sua dívida fundada, interna e externa em atendime,!
artigo '5, l, da Constituição Federal.

Art. 11 - O Projeto de Lei Orçament~ria será encaminhado pelo
Poder Executivo ao Poder Legislativo de Mira! até )0 de setembro de
1994, e deverá ser devolvido por este, para sanção daquele, at~ o final
da sessão Legislativa.

parágrafO primeiro- O não encaminhamento, pelo Poder Executi·
vo, do Projeto de Lei Orçament~ria anual ao Poder legislativo, no prazo
estabelecido no ·caput· deste artigo, implicar' na elaboreç;o, pela ci-
mera Municipal, da competente Lei de Meios (Lei Orçament:ria do Municl-
pio de Mira! para o Exercício Financeiro de 19'5), tomando por base o
Orçamento de 1994, com seus valores monetariamente corr~gidos.

ADMINISTRAÇAO 93/96



PREFE ICIPAL DE MIRAf
C E P 3 6. 7 9 O - O O O ESTADO DE MINAS GERAIS

par~grafo segundo - O Poder Legislativo não iniciar~ o seu R,!
cesso at~ que seja apreciada a Proposta orçament~ria.

Par.grafo tereeiro - Rejeitada pelo Legislativo o Projeto de
Lei a que se refere o artigo li desta Lei, prevalecerá, para o Exerc!-'
cio F"inanceiro de 1995, o Orçamento de 1994, com seus valores monetari,!
mente corri~idos.

Art. 1) - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei en-
trará em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a todas as autoridades e a quem o conhecime,!!
~ .to e execuças desta Lei couber que a cumpram e a façam cumprir tão in-'

teiramente como nela se contém.

Mira!{MC), 05 de agosto de 1994.

PREFEITURA M ~ ••..•.,;nIIRAI

Jo - Antonio Bilheiro
refeito Municipal

--

CERTIDAO
~i.;,tljfico que o presente docum1flto. se encomra
registrado no livro.... .... :..d.t...JD1..i.b. ..rJj_0()3,

P"~I.Oj ... I.. .. .... 1 J992...
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A NEXO llNICO

DfRETRlztS ORCAMENT,{RIAS P,iÚiAO EXERCfcIODE 1_995

PRIORIDADES E METAS DA AOMINISTRACrO

01. SETáR DEAMINIS~RACrO
1.01 ••construção de Parques Ree. Desport. e Centros Comunitários;
1.02 - Construção de Casas Populares;
1.03 - Aterro e Desaterro de Vias p~blicas para urbanização;
1.04 ~ construção Parques, Jardins e Praças Desportivas;
1.05 - Construção e ampliação de pontes;

tiW1.06 - Calçamento e Pavimentaçao de Ruas;
1.07 - Instalaçlo de Placas de Sinalização;
1.08 - Ampliação de Rede de Iluminaç;o p~blica;
1.09 - Construção de Muros de Arrimo;
1.10 - Construção de Calçadas;
1.11 •.Extensão de redes el~tricas Rurais;

-.

1.12 •.Implantação de Telefonia Rural;
1.1] - Recuperação da Rede de TV e implantação de novos canais;
1.14 - Ampliação do Parque de Exposição;
1.15 •• Recuperação de Estradas Municipais (encascalhamento);
1.16 - Aquisiçio de terrenos para abertura de Ruas e Estradas Vicinsis;
1.17 • Manutenção Conv~nio PolIcia Militar de Minas Gerais;
1.16 - Manutenção Conv~nio Delegacia Regional do Trabalho;
1.19 • Implantação do C.P.O.

02. SETOR DE EDUCAÇÃO
2.01 - COAst:tução/Ampliação de Prédios Escolares;
2.02 - construção/Ampliação/Reforma de Crecbes;
2.03 - Construção/Reforma/Ampliação Escolas pré-Escolares;
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2.04
2.05
2.06
2.07
2.08
2.09
2.10

- construção, Reforma e Ampliação de Escolas de 11 Grau;
- construção de Redes Elétricas .em Escolas Municipais;
- Restauração Escolas Estaduais e/Convênio;
- construção de Quadra Poliesportiva Escolar;
- Aquisição de te~renos para construção de Escolas Municipais;
- Manutenção Convênio Plano de Desenvolvimento Educacional e Social;

•• A • • . ~- Manutençeo Conven1o com a Secretar1a de Estado da Educaçao.

03. SETOR DE SAÚDE

3.01 - construção e Drenagem de #\guas Pluviais;
3.02 •••canalização Córregos e Esgotos sanitários;
3.03 - Aquisiç;o terreno pare construção de Postos de se~de Rural;
3.04 - construção de Postos de Sa~de Rural;
3.0S - construção/Ampliação Esgotos sanitários.
3.06 - Construção/Ampliação Serviços de Esgotos;
3.07 - Construção, Reconstrução e Ampliação Serviços de #fgua:

SÃO SEBASTIÃO DA VARGEM ALEGRE.
DORES DA VIT6RIA,
SANTO ANTONIO 00 RIO PRETO;

~ -3.08 - Manutençao Convênio com Casa de Caridade Sao 1icente de Paulo.

AI

J~·ã~-'n~C~lioE3'ilheiro
Pré eito Municipal

CERTID/~O
. . dOCU'~' nto S8 8nCoiltro

~lA~iflco qUP. ~ =s: -~~.. . Jl.5bJ ...
',eglstradO no ~Ivro.:.~:_ruv~_·_---~~·V-~_·_-
asflsjJ~1~i52ôXI~JfJI J99<i
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